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Grupo de Trabalho Encarregado de 


Preparar a Quinta Reunião de Autoridades


Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas
ESFORÇOS HEMISFÉRICOS NO COMBATE O TRÁFICO DE PESSOS
(DECLARAÇÃO DO MÉXICO)
/
(Aprovado no âmbito do Grupo de Trabalho e encaminhado à consideração da CSH,

para posterior encaminhamento à Quinta Reunião de Autoridades Nacionais 

em Matéria de Tráfico de Pessoas)
RECONHECENDO que o crime do tráfico de pessoas com a exploração humana como seu fim último é um grave problema no mundo, que merece ser qualificado como uma forma moderna de escravidão; 
ENFATIZANDO que o crime do tráfico de pessoas, particularmente quando assume caráter de crime organizado transnacional, demanda um intenso esforço de cooperação entre os Estados de origem, trânsito e destino das vítimas, a fim de preveni-lo e combatê-lo eficazmente com medidas integrais; 

RECONHECENDO TAMBÉM a necessidade de se continuar desenvolvendo e aperfeiçoando políticas de migração nacionais e sub-regionais, de modo a prevenir as violações dos direitos humanos dos migrantes e a protegê-los em sua vulnerabilidade frente ao tráfico de pessoas, que acompanha o aumento das correntes migratórias; 
DESTACANDO o papel da sociedade civil e de outros atores sociais, em conformidade com o direito interno, como parceiros no desenvolvimento e na execução de atividades para prevenir e combater o tráfico de pessoas e, em particular, para proteger e assistir as vítimas do tráfico de pessoas; 

REITERANDO a Declaração Interamericana para Enfrentar o Tráfico de Pessoas (Declaração de Brasília), aprovada em 5 de dezembro de 2014; 
RECONHECENDO que a maioria das vítimas do tráfico de pessoas em âmbito mundial são mulheres e meninas, bem como pessoas marginalizadas e vulneráveis, que necessitam uma resposta como vítimas que dispense atenção à idade e ao gênero; 

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a ratificação, por 172 Estados Partes, do Protocolo para Prevenir, Suprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças (Protocolo da Convenção de Palermo),
/ ou a adesão a ele, que complementa a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e oferece uma estrutura jurídica global efetiva para promover a cooperação internacional contra esse delito; 

RECONHECENDO a Agenda 2030 como um marco para o desenvolvimento sustentável, que pode ajudar os países a trabalhar pela consecução da paz e da prosperidade no mundo, inclusive os objetivos e metas relacionados com a erradicação do tráfico de pessoas, Objetivos 5.2, 8.7 e 16.2 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS);

TOMANDO NOTA da Declaração de Nova York para os Refugiados e os Migrantes, aprovada em 13 de dezembro de 2016, que salienta a importância da articulação de esforços relacionados à assistência e à proteção da população migrante objeto de tráfico e que, por sua situação de vulnerabilidade, inclui vítimas potenciais do tráfico de pessoas; 

DESTACANDO que a Assembleia Geral das Nações Unidas decidiu declarar 30 de julho Dia Mundial contra o Tráfico de Pessoas, a ser comemorado todos os anos a partir de 2014, com a finalidade de gerar maior consciência sobre a situação das vítimas desse crime, assim como promover e proteger seus direitos; 

RECONHECENDO os avanços alcançados na Declaração Política adotada na Sessão de Alto Nível da Assembleia Geral das Nações Unidas relativa à Revisão do Plano de Ação Mundial para Combater o Tráfico de Pessoas, realizada em Nova York, em 27 e 28 de setembro de 2017; 
RECONHECENDO que a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará, 1994) inclui em sua definição de “violência contra a mulher” o tráfico de pessoas, entre outros, e estabelece a obrigação de assegurar às mulheres vítimas de tráfico acesso a procedimentos jurídicos justos e eficazes bem como acesso efetivo a ressarcimento, reparação do dano ou outros meios de compensação justos e eficazes; 

RECORDANDO a resolução “Promoção da segurança hemisférica: Um enfoque multidimensional”, adotada pelo Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA, em junho de 2017, bem como as resoluções do Conselho Permanente CP/RES. 1087/17 e CP/RES. 1089/17, referentes à sede e data da Quinta Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas; e
REAFIRMANDO os objetivos do Segundo Plano de Trabalho para Combater o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental 2015-2018 e seus indicadores sugeridos; 

DECLARAMOS A IMPORTÂNCIA DE SE:

1.
Rejeitar qualquer ato que possa constituir o delito de tráfico de pessoas em nosso Hemisfério e julgar os responsáveis pela prática desse ilícito, de acordo com a legislação nacional aplicável na matéria. 
2.
Colaborar, no âmbito regional, para prevenir e eliminar o tráfico de pessoas e todas as suas manifestações, na esfera pública e privada, dirigidos especialmente a mulheres e crianças. 
3.
Promover a implementação, pelos Estados Partes, do Protocolo para Prevenir, Suprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, que complementa a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional; e incentivar especialistas nacionais e representantes da sociedade civil das Américas a que promovam um intercâmbio de boas práticas e lições aprendidas, no âmbito global, sobre a implementação desse protocolo. 
4.
Adotar medidas imediatas e efetivas em todas as Américas para erradicar o tráfico de pessoas e todas as suas manifestações e assegurar a proibição e a eliminação das piores formas de trabalho infantil, entre elas o recrutamento ilícito e o uso de crianças-soldado. 
5.
Incentivar as parcerias e redes entre os setores público e privado, que reúnam as autoridades nacionais, as empresas, os meios de comunicação, o setor acadêmico e as organizações da sociedade civil e outros atores sociais, para fomentar a cooperação na formulação e implementação de políticas e programas de prevenção e eliminação do tráfico de pessoas e de proteção de vítimas e seus descendentes, quando for o caso, a fim de facilitar o intercâmbio de informações, experiências e lições aprendidas. 
6. Incentivar a criação de parcerias entre o setor público, o setor privado, a sociedade civil e outros atores sociais para o intercâmbio de informações sobre boas práticas efetivas para prevenir, reduzir e eliminar os trabalhos forçados na cadeia de suprimento de qualquer tipo de bens e serviços. 

7. Incentivar a cooperação entre os setores público e privado para prevenir e combater o tráfico de pessoas e outras formas de exploração dos trabalhadores migrantes, especialmente mulheres e crianças. 
8. Incentivar o setor privado, os sindicatos e as instituições pertinentes da sociedade civil e outros atores sociais a que promovam atividades, inclusive códigos de conduta que garantam a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais dos trabalhadores em toda a cadeia de suprimento, a fim de prevenir situações de exploração que incentivem o tráfico de pessoas. 
9. Instar a Secretaria-Geral da Organização a que desenvolva ou revise, conforme o caso, políticas ou normas destinadas a fortalecer a proteção contra o tráfico de pessoas na aquisição institucional de bens e serviços. 

10. Promover as parcerias entre o setor público, o setor privado, a sociedade civil e outros atores sociais, a fim de proporcionar alojamento e serviços apropriados às pessoas, especialmente mulheres e crianças, que sejam identificadas como vítimas do tráfico de pessoas e seus dependentes, quando for o caso. 
11. Promover assistência psicológica, social, médica adequada e assistência jurídica, bem como oportunidades de educação e emprego, a fim de facilitar a recuperação e a reintegração das vítimas do tráfico de pessoas e, quando pertinente, seus dependentes, bem como fortalecer a atuação e a cooperação regional e internacional. 

12. Promover o acesso à assistência jurídica gratuita para as vítimas de tráfico de pessoas, inclusive a proteção de seus direitos humanos como migrantes, quando pertinente, e de seus direitos jurídicos nos procedimentos judiciais e administrativos pertinentes.
13. Impulsionar a prevenção do tráfico de pessoas e a identificação das vítimas do tráfico de pessoas no âmbito nacional, regional e internacional. 
14. Impulsionar o desenvolvimento de modelos de legislação, programas e políticas em âmbito regional centrados na identificação, atenção, proteção e assistência às vítimas de tráfico de pessoas, como estabelecido no Protocolo da Convenção de Palermo, e, quando pertinente, seus dependentes, para que sirvam de guia e referencial aos Estados na formulação e implementação de seus próprios esforços nacionais, incluindo a conceituação dos delitos de tráfico e sua tipificação. 

15. Adotar medidas legislativas ou outras medidas nacionais apropriadas que permitam aos migrantes identificadas como vítimas de tráfico de pessoas e a seus dependentes, quando pertinente, receber proteção e assistência integral especializada, inclusive autorizações de trabalho, bem como de residência temporal ou permanente no território do país em que se encontrem, conforme o caso e de acordo com o Direito Internacional e as estruturas jurídicas nacionais.
16. Fomentar mecanismos de cooperação bilateral, regional e multilateral para a homologação de procedimentos, segundo seja necessário, para a repatriação segura e humana das vítimas de tráfico de pessoas e de seus dependentes, quando pertinente, inclusive acesso à assistência para a reintegração, conforme o caso e de acordo com o Direito Internacional e as estruturas jurídicas nacionais.
17. Fortalecer a cooperação com as organizações da sociedade civil, o setor acadêmico e outros atores sociais com vistas a implementar estratégias de informação, conscientização e sensibilização dirigidas à sociedade em geral e a grupos-alvo, especialmente aqueles setores identificados como vulneráveis frente ao tráfico de pessoas, a fim de prevenir e combater esse crime e melhorar a troca de informações. 

18. Promover a capacitação permanente dos servidores públicos sobre as consequências jurídicas do tráfico de pessoas, a fim de abordar e enfrentar os fatores que condicionam a perpetração desse crime, inclusive a demanda que propicia qualquer forma de exploração. Identificar conteúdos essenciais de capacitação que os funcionários públicos precisem receber, segundo a área de trabalho e as funções desempenhadas. 
19. Continuar promovendo capacitação permanente e integral, entre outras medidas, para autoridades e pessoal dos setores de imigração, saúde, relações exteriores, serviços consulares, segurança, inspeção do trabalho e serviços sociais, entre outros, sobre as diferentes características do tráfico de pessoas em todas as suas formas, a fim de promover sua capacidade de prevenir, detectar, investigar, julgar e condenar o tráfico de pessoas e de prestar assistência integral, oportuna e adequada às vítimas de tráfico de pessoas, inclusive em trauma emocional, considerando as específicas para cada grupo populacional e as condições particulares de vulnerabilidade a que possa estar sujeita cada uma delas, conforme a legislação nacional e internacional vigente.
20. Fortalecer a capacidade das autoridades e dos funcionários nacionais encarregados da investigação, do julgamento e da condenação dos delitos de tráfico de pessoas nos países membros, bem como reforçar a cooperação e a coordenação entre os organismos encarregados de fazer cumprir a lei nos planos nacional, regional e internacional para prevenir e investigar o crime de tráfico de pessoas, bem como processar e condenar os responsáveis pelo crime e seus cúmplices e abordar a necessidade de assistência e proteção das vítimas durante a investigação e condenação desse crime. 
21. Desenvolver políticas públicas que incorporem contribuições do setor privado, da sociedade civil e de outros atores sociais, inclusive os sobreviventes do crime de tráfico de pessoas, para ajudar as vítimas desse delito a se reintegrar à sociedade e a encontrar emprego.
22. Considerar o estabelecimento e/ou aplicação de acordos de assistência jurídica recíproca e de extradição, conforme o caso, para investigar, prender, processar e condenar os responsáveis pelo tráfico de pessoas, em conformidade com as disposições pertinentes do direito nacional e internacional, inclusive a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus protocolos. 
23. Promover a promulgação ou a atualização da legislação nacional de combate ao tráfico de pessoas, que defina claramente e criminalize os atos, meios e objetivos específicos dos crimes de tráfico de pessoas, conforme se exige dos Estados Partes no Protocolo da Convenção de Palermo.

24. Assegurar, por intermédio da Secretaria de Segurança Multidimensional e da Secretaria Técnica do Mecanismo de Acompanhamento da Convenção de Belém do Pará (MESECVI), que se leve a cabo a coordenação, a sinergia e o intercâmbio de informações entre as autoridades nacionais em matéria de tráfico de pessoas e as autoridades nacionais competentes em matéria de direitos da mulher, a fim de fortalecer a prevenção, a punição e a erradicação do tráfico de pessoas, especialmente de mulheres e crianças, de acordo com uma perspectiva de gênero no âmbito do respeito aos direitos humanos e de acordo com a Convenção de Belém do Pará, em cumprimento aos acordos emanados da Sétima Conferência dos Estados Partes na Convenção de Belém do Pará.

25. Aumentar a cooperação e a assistência internacional, regional e sub-regional, entre os países de origem, trânsito e destino, a fim de reforçar sua capacidade de combater o tráfico de pessoas, inclusive mediante a participação em esforços para prevenir, investigar, punir e condenar todas as formas do crime de tráfico de pessoas. 

26. Aumentar os esforços, em conformidade com as legislações nacionais, para gerar indicadores padronizados e comuns, bem como variáveis, e aumentar a disponibilidade e a qualidade dos dados estatísticos comparáveis que possam ser intercambiados local, regional e mundialmente. Essas informações são necessárias para detectar as tendências e as características do tráfico de pessoas, apoiar as práticas efetivas, determinar as necessidades de assistência técnica e contribuir para a formulação de políticas, inclusive a adoção de medidas que abordem a demanda que estimula o tráfico de pessoas. 
27. Promover a alocação dos recursos financeiros adequados, na medida do possível, à implementação dos programas, dos planos e das ações nacionais para a prevenção do tráfico de pessoas, o processamento e o julgamento dos responsáveis por esse crime e a prestação de assistência integral, inclusive um enfoque adequado para casos de trauma emocional, bem como a atenção e proteção às vítimas e, quando seja cabível, a seus dependentes. 

28. Encarregar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos de incluir no projeto de orçamento-programa a ser considerado pela Assembleia Geral, os recursos financeiros do Departamento de Segurança Pública e do Departamento contra a Criminalidade Organizada Transnacional, necessários à implementação dos planos de trabalho para combater o tráfico de pessoas no hemisfério ocidental, e prestar a assistência técnica necessária aos países membros que a solicitem. 
29. Apoiar, no âmbito da Rede Interamericana de Prevenção da Violência e do Crime, a Plataforma de Conhecimento sobre o Tráfico de Pessoas, na esfera regional, e colaborar na prestação, ao Departamento de Segurança Pública, das informações e dos dados necessários para essa plataforma.

30. Cumprimentar todos os Estados membros pela assinatura e ratificação da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seu respectivo Protocolo, e instá-los a que os implementem de maneira eficaz, em favor das vítimas desse delito.

31. Prorrogar o período de implementação do Segundo Plano de Trabalho para Combater o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental até 2020.

32. Convidar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos a que, por intermédio da Secretaria de Segurança Multidimensional, continue acompanhando a implementação do Segundo Plano de Trabalho para Combater o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental 2015-2020 e prestando a assistência técnica necessária aos países membros que o solicitem.
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�.	Em 5 de março, a Delegação do Paraguai solicitou que todo o documento ficasse ad referendum.


�.	O Protocolo da Convenção de Palermo ao qual se faz referência neste documento é o Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças.





